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Curtas

KANYE WEST. O rapper 
compartilhou fotos de 
Bruna Marquezine nos 
Stories do Instagram. 
Os dois se encontra-
ram nesta segunda-fei-
ra (26), em Londres, no 
desfile que apresentou 
a coleção de verão 2023 
da Burberry. Segundo a 
Vogue Brasil, o rapper 
teria elogiado o visual 
da atriz, que apostou 
em um vestido preto 
transparente com re-
cortes nos braços e na 
lateral das pernas, em 
que era possível avistar 
seu biquíni preto.

CIRURGIA. A filha caçu-
la do ator Juliano Cazar-
ré, 42, e Letícia Cazarré, 
38, Maria Guilhermi-
na, de 3 meses, passou 
por uma nova cirurgia 
nesta terça-feira (27), e 
Letícia comemorou nas 
redes sociais o sucesso 
da operação. “Ela está 
bem!”, escreveu. “A ci-
rurgia foi um sucesso, 
graças a Deus e aos me-
lhores médicos do Bra-
sil.”, completou.

MC POZE. O cantor Mar-
lon Brandon Coelho 
Couto Silva, 23, mais co-
nhecido por seu nome 
artístico MC Poze do 
Rodo, assustou seus fãs 
ao publicar fotos de seu 
carro destruído após um 
acidente na noite desta 
terça-feira (27). “Meu car-
rinho antigão comigo, 
minha x3”, escreveu. “O 
mais importante é que 
quem foi na missão para 
mim está bem.”

“Não posso 
confirmar, nem 
negar”
Zac Efron falou sobre a 
possível participação em 
“High School Musical: 
The Musical: The Series”.

A 
apresentado-
ra Xuxa Me-
neghel divulgou 
nesta terça-fei-
ra (27) um ví-

deo em que declara apoio 
ao ex-presidente Lula (PT) 
nas eleições deste ano. Ela 
aparece usando um casa-
co vermelho e faz o sinal de 
“L” com as mãos. “Primeiro 
turno. Amor, respeito e de-
mocracia”, escreveu. Xuxa se 
une a uma série de artistas e 
celebridades que declararam 
voto ao petista nas últimas 
semanas. Na segunda (6), o 
cantor Caetano Veloso in-
tensificou a campanha para 
que eleitores de Ciro Gomes 
(PDT) votem útil no candida-
to do PT e lançou um movi-
mento para “tirar” votos do 
pedetista. 

‘RESPEITO E DEMOCRACIA’
Xuxa anuncia apoio a Lula
Em vídeo publicado 
nas redes sociais, 
Xuxa aparece usando 
um casaco vermelho 
e faz o sinal de “L” 
com as mãos

Bourdain
Os últimos passos do chef 
Anthony Bourdain, morto 
aos 61 anos após cometer 
suicídio em 2018, serão reve-
lados em uma biografia não 
autorizada que deve chegar 
às livrarias no dia 11 de outu-
bro nos Estados Unidos. Al-
guns trechos do livro foram 
adiantados pelo New York 
Times e já vêm causando  
polêmica.

Brad Pitt
Brad Pitt está com novo af-
fair. Pelo menos é o que 
apontam sites de notícia 
americanos. O ator de 58 
anos estaria “passando mui-
to tempo” com a modelo 
Emily Ratajkowski, 31. Fontes 
disseram à revista People, no 
entanto, que “os amigos não 
têm certeza se é sério” e que 
os dois “não parecem estar 
‘namorando’ formalmente”.

Linn da Quebrada fala sobre cirurgia
Linn da Quebrada, 32, não podia estar mais feliz com o resultado de sua cirurgia de feminiza-
ção, no entanto, a cantora admite que fez o procedimento devido à mudança em si. No proces-
so, a ex-BBB refletiu sobre a força do corpo humano em se curar. “Eu busquei essa cirurgia não 
pelo resultado que ela teria, mas pelo encontro com a mudança, pelo desejo de cirurgicamente 
me modificar. Lógico que nesse processo eu passei por muitas sensações. Inclusive pela sensa-
ção de não saber o que eu me tornaria.”, afirmou ela, em entrevista à Quem.
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COMBUSTÍVEIS

 A Apesar de ultimato do mi-
nistro do STF (Supremo Tribu-
nal Federal) André Mendonça, 
o novo modelo de cobrança 
de impostos sobre os com-
bustíveis não deve entrar em 
vigor no início de 2023, como 
previsto por lei aprovada pelo 
Congresso, avalia o setor de 
combustíveis.

Para que o prazo seja cum-
prido, a regulamentação da 
cobrança deve estar concluí-
da até o dia 30 de setembro, já 
que mudanças tributárias só 
podem ser aplicadas 90 dias 
após sua regulamentação.

“Sabemos que será difícil”, 
disse nesta terça-feira (27) a 
diretora de Downstream do 
IBP (Instituto Brasileiro do Pe-
tróleo e Gás), Valéria Lima. O 
grupo, que reúne empresas 
do setor, tem conversado com 
secretarias estaduais de Fa-
zenda para ajudar a elaborar 
o novo modelo.

A mudança no imposto 
foi aprovada pelo Congres-
so em março e prevê que o 
ICMS sobre a gasolina e o 
diesel passe de uma alíquo-
ta percentual para um valor 
fixo em reais por litro. Todos 
os estados devem cobrar o 
mesmo valor.

A aprovação do proje-
to gerou uma disputa judi-
cial entre estados e o gover-
no federal com os primeiros 
alegando perdas bilionárias e 
risco de alta nos preços em es-
tados que têm alíquotas mais 
baixas, como São Paulo.

Os estados chegaram a 
tentar uma manobra, esta-
belecendo uma alíquota má-
xima e permitindo que cada 
governo adotasse descontos, 
para que as alíquotas ficas-
sem equivalentes às de an-
tes da lei.

Em junho, Mendonça de-
finiu um prazo para que a 
nova regra fosse regulamen-
tada. Em setembro, a pedido 
dos estados, estendeu o prazo 
por mais 30 dias.

Enquanto as secretarias de 
Fazenda questionavam a mu-
dança, o governo passou no 
Congresso lei limitando a 18% 
a alíquota do ICMS sobre a ga-
solina, o que derrubou o pre-
ço do combustível nas bom-
bas. O diesel também teve o 
imposto limitado, mas a alí-
quota já era mais baixa na 
maior parte dos estados.

A unificação do ICMS é 
pleito antigo do setor de com-
bustíveis, que defende que a 
simplificação na tributação 
sobre os combustíveis reduz 
margem para fraudes e me-
lhora a competitividade do 
país.

Em plenária na Rio Oil & 
Gas nesta terça, representan-
tes do setor voltaram a defen-
der liberdade de preços, com 
o acompanhamento das co-
tações internacionais, como 
única alternativa para garan-
tir o abastecimento e garantir 
investimentos no aumento 
da oferta.

O presidente da Vibra (ex-
-BR), André Natal, chegou a 
mostrar um estudo concluin-
do que, mesmo com diver-
sas abordagens em relação ao 
preço ao longo dos últimos 
anos, o consumidor brasilei-
ro acabou pagando, em mé-
dia, preços alinhados aos in-
ternacionais.

Na sua opinião, portanto, 
seria melhor que os preços 
variassem diariamente, em 
percentuais pequenos, para 
reduzir ruídos junto ao con-
sumidor e evitar a desorgani-
zação do mercado. (FP)

Novo modelo de 
ICMS deve atrasar

 D Para que o prazo seja cumprido, a regulamentação da 
cobrança deve estar concluída até o dia 30 de setembro
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Governo 
aumenta 
limite de 
aprovados
CONCURSOS PÚBLICOS. A decisão, 
veiculada no Diário Oficial da União, 
passou a valer a partir desta terça (27)

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) publicou um decre-
to nesta terça-feira (27) 
aumentando o limite de 
candidatos que podem ser 

aprovados em concursos públicos com 
mais de uma etapa.

A decisão, veiculada no Diário Oficial 
da União, passou a valer a partir desta 
terça -embora não se aplique a proces-
sos seletivos em andamento. A partir de 
agora, os concursos poderão aprovar até 
o triplo do número de vagas do edital, 
considerando as seleções com mais de 30 
posições oferecidas e feitas em pelo me-
nos duas etapas. Antes, esse limite era o 
dobro de vagas disponibilizadas.

Segundo comunicado da Secretaria-
-Geral da Presidência da República, o de-
creto pode beneficiar, especialmente, os 
concursos da PF (Polícia Federal) e da PRF 
(Polícia Rodoviária Federal), duas impor-
tantes bases de apoio de Bolsonaro, que 
busca a reeleição. O primeiro turno acon-
tece neste domingo (2).

“Espera-se que com a medida seja 
possível racionalizar o aproveitamento 
de candidatos em concursos públicos 
com curso de formação, em especial os 

envolvendo pessoal da Polícia Federal e 
Pessoal da Polícia Rodoviária Federal”, 
diz a Secretaria.

O decreto também modifica critérios 
de reprovação automática por má coloca-
ção e as regras para prorrogação do pra-
zo de validade dos concursos. De acordo 
com o Ministério da Economia, as altera-
ções visam um maior aproveitamento de 
candidatos aprovados.

O ato também dispensou a necessi-
dade de autorização do Ministro da Eco-
nomia para a prorrogação da validade de 
concursos. Assim, os próprios órgãos que 
possuem um certame válido conduzirão 
o processo.

O QUE MUDA.
Arthur Lima, sócio-fundador do Dire-
ção Concursos, explica que, anterior-
mente, num concurso com 30 vagas, 
o órgão poderia considerar que os 60 
primeiros colocados estavam aprova-
dos. Todos os demais candidatos se-
riam reprovados automaticamente, e 
não poderiam ser convocados em hi-
pótese alguma.

“Com este novo decreto, o órgão po-
derá considerar que os primeiros 90 colo-

cados (triplo do número de vagas) foram 
aprovados. Assim, conforme a necessida-
de, o órgão poderá convocar mais candi-
datos para novas turmas do curso de for-
mação, nomeando bem mais servidores 
a partir de um único concurso”, afirma.

Segundo ele, concursos policiais 
como os da PF e da PRF são conhecidos 
por eliminar muitos candidatos nas eta-
pas posteriores às provas objetivas e dis-
cursivas.

“Por isso, para esses concursos, é mui-
to importante elevar o volume de apro-
vados na primeira etapa. Deste modo, 
mesmo com as eliminações que certa-
mente ocorrerão nas etapas posteriores 
do concurso, ainda será possível nomear 
um contingente elevado de novos servi-
dores”, diz.

É o que também afirma Vandré Amo-
rim, professor de Direito Administrativo 
do Gran Cursos. Segundo ele, em proces-
sos com mais de uma etapa -como tam-
bém é o caso do INSS- é comum que mui-
tas pessoas sejam reprovadas no curso de 
formação, o que dificulta a nomeação dos 
candidatos. Com a ampliação do número 
de pessoas aprovadas, a margem de sele-
ção fica maior. (FP)

Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A.
Sociedade por Ações de Capital Fechado - CNPJ/MF nº 10.793.428/0001-92 - NIRE nº 35.300.373.618

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Fevereiro de 2022
Data, Horário e Local: 23 de fevereiro de 2022, às 15h00, na sede social da Fairfax Brasil Seguros Corporativos 
S.A. (“Companhia” ou “Fairfax”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Al. Santos, nº 1940, 4 andar, 
Cerqueira Cesar, CEP 01.418-102. Convocação: Dispensada de acordo com o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: Bruno de Almeida Camargo; Secretário: Heron Ricardo Parron. Ordem do Dia: exame, 
discussão e aprovação da (i) proposta de aumento do capital social da Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Após discussão das 
matérias constantes na ordem do dia, foram aprovados, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, 
sem exceções ou ressalvas: (i) o aumento do capital social da Companhia, de R$411.545.744,75 (quatrocentos 
e onze milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, setecentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco 
centavos) para R$502.661.743,75 (quinhentos e dois milhões, seiscentos e sessenta e um mil, setecentos e 
quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), um aumento, portanto, no valor de R$91.115.999,00 (noventa 
e um milhões, cento e quinze mil, novecentos e noventa e nove reais), mediante a emissão de 91.115.999 
(noventa e uma milhões, cento e quinze mil, novecentas e noventa e nove) novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, de acordo com o artigo 
170, parágrafo 1º, inciso II da Lei das Sociedades por Ações, totalmente subscrito e integralizado, nesta data, pela 
acionista FFHL Group Ltd., sociedade devidamente constituída e existente sob as Leis do Canadá, com sede na 
95th Wellington Street West, Suite 800, Toronto, Ontario, Canadá M5J 2N7, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 10.874.175/0001-81 e pela Fairfax Financial Holdings Limited, sociedade devidamente constituída e 
existente sob as Leis do Canadá, com sede na 95th Wellington Street West, Suite 800, Toronto, Ontario, Canadá 
M5J 2N, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.874.176/0001-26, nos termos dos respectivos Boletins de 
Subscrição que integram esta ata como Anexo I. Neste ato, a acionista Fairfax Brasil Participações Ltda., 
sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos n° 
1940, 4º andar, sala Vancouver, CEP 01418-102, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.281.222/0001-46 renuncia de 
forma expressa, irrevogável e irretratável, aos seus respectivos direitos de preferência para a subscrição das 
novas ações de emissão da Companhia, conforme ora aprovado. Referido aumento ocorreu por meio de fundos 
oriundos (a) de remessa realizada pela FFHL Group Ltd. conforme verificado nos Contratos de Câmbio 
celebrados entre a Companhia e o Banco Itaú S.A., n° 294944245, datado de 21/02/2022, no valor de US$ 
17,994,600.00 (dezessete milhões, novecentos e noventa e quatro mil e seiscentos dólares americanos), 
equivalentes a R$ 91.088.665,20 (noventa e um milhões, oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e 
vinte centavos); e (b) de remessa realizada pela Fairfax Financial Holdings Limited, conforme verificado nos 
Contratos de Câmbio celebrados entre a Companhia e o Banco Itaú S.A., nº 294944307, datado de 21/02/2022, 
no valor de US$ 5,400.00 (cinco mil e quatrocentos dólares americanos), equivalentes a R$ 27.334,80 (vinte e 
sete mil, trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). (ii) em decorrência do aumento de capital ora 
aprovado no item (i) acima, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$502.661.743,75 (quinhentos e dois milhões, seiscentos e sessenta e um mil, setecentos e quarenta e três reais 
e setenta e cinco centavos), dividido em 502.661.743 (quinhentas e duas milhões, seiscentas e sessenta e uma 
mil, setecentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. (iii) em razão da alteração 
ora aprovada no item (ii) acima, aprovar a consolidação do Estatuto da Companhia, que passará a ter a redação 
conforme Anexo II da presente Assembleia. Encerramento: Foi autorizada a lavratura desta ata em forma de 
sumário, nos termos do art. 130, §1°, da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio, esta Ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Bruno de Almeida Camargo, 
Presidente; Heron Ricardo Parron, Secretário; Acionistas: Fairfax Brasil Participações Ltda. (Bruno de Almeida 
Camargo - Diretor Presidente). FFHL Group Ltd. (p.p. Bruno de Almeida Camargo). Fairfax Financial Holdings 
Limited (p.p. Bruno de Almeida Camargo). Certifico que a presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 23 de fevereiro de 2022. Bruno de Almeida Camargo - Presidente da Mesa; Heron Ricardo 
Parron - Secretário. Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. - Bruno de Almeida Camargo - Diretor Presidente; 
Heron Ricardo Parron - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 481.459/22-4 em 21/09/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Fairfax Brasil Seguros 
Corporativos S.A. - Realizada às 15:00 Horas do Dia 23 de Fevereiro de 2022. “Estatuto Social da  
Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º -  
A Companhia deverá operar sob o nome de Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. e será regida pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1940, 4º andar, CEP 01418-200. Por deliberação da 
Diretoria, filiais, escritórios e representações poderão ser abertos, transferidos ou encerrados em qualquer 
localidade do Brasil. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social exclusivo operar nos ramos de seguros de 
danos e de pessoas, em todas as suas formas, podendo participar em outras sociedades, observados os termos 
e condições estabelecidos na legislação aplicável. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$502.661.743,75 (quinhentos e dois milhões, seiscentos e sessenta e um mil, setecentos e 
quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), dividido em 502.661.743 (quinhentas e duas milhões, seiscentas 
e sessenta e uma mil, setecentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária corresponde ao direito de um 
voto na Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 6º - A Companhia poderá emitir certificados de ações que 
deverão ser escritos e em Português e deverão conter os requerimentos determinados pela legislação aplicável, 
mas sua propriedade será presumida pelo registro do nome do acionista no Livro de Registro de Ações 
nominativas da Companhia. Artigo 7º - O acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou os direitos de 
subscrição para terceiros não acionistas, por qualquer razão, total ou parcialmente, deverá ter aprovação unânime 
de todos os demais acionistas da Companhia. Parágrafo Único - O direito de preferência previsto neste artigo 
deverá ser registrado no Livro de Registro de Ações nominativas da Companhia. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral: Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, dentro dos três primeiros 
meses após o fim do exercício social, ou seja, até 31 de março de cada ano, de acordo com a lei, para: (i) tomar 
as contas dos administradores relacionadas ao exercício social anterior; (ii) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido decorrente do exercício social e a 
distribuição de dividendos; (iv) eleger, quando for o caso, membros da Diretoria; e (v) estabelecer a remuneração 
global anual dos administradores. Artigo 9º - A Assembleia Geral deverá ser realizada extraordinariamente 
sempre que convocada pela Diretoria ou pelos acionistas, conforme previsto em lei, e poderá deliberar sobre, 
entre outros assuntos: (i) discussões sobre o orçamento para exercício social corrente; (ii) discussão e votação da 
indicação e/ou substituição dos auditores da Companhia; e (iii) incorporação, dissolução ou liquidação da 
Companhia. Artigo 10 - A Assembleia Geral deverá ser presidida por um indivíduo escolhido pelo acionista 
majoritário da Companhia, sendo o secretário da Assembleia Geral indicado pelo presidente da mesa. Parágrafo 
Único - Salvo disposições previstas em lei, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas arquivado na sede 
social, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pelos sócios que representem a maioria do 
capital social. Artigo 11 - Para cada Assembleia Geral deverá ser elaborada uma ata para constar as deliberações 
tomadas pelos acionistas. Capítulo IV - Administração: Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, residentes no Brasil, acionistas ou 
não, eleitos pelos acionistas conforme quoruns previstos em lei, todos com mandato de 3 (três) anos, devendo 
cada membro permanecer em seu cargo até o seu sucessor ser eleito, ou até sua renúncia ou destituição, sendo 
permitida a reeleição. Os acionistas deverão eleger um Diretor Presidente e um Diretor Vice-Presidente. 
Parágrafo 1º - Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo, mediante deliberação dos acionistas em 
Assembleia Geral, observados os quoruns estabelecidos na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Os Diretores 
ficam dispensados de prestar caução para o exercício de seus respectivos cargos. Parágrafo 3º - A remuneração 
dos Diretores será determinada anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 13 - Respeitado o disposto no 
parágrafo 3º deste artigo e exceto pelo disposto no parágrafo 1° deste artigo, os atos e operações de administração 
dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonere de 
obrigações para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, 
contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, ou ao uso do nome empresarial, serão obrigatoriamente 
praticados por: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente, exceto 
pelo disposto no item (iv) abaixo; (ii) 2 (dois) Diretores em conjunto, ou 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador 
legalmente constituído e com poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente 
ou pelo Diretor Vice-Presidente, nos atos e operações cujo valor agregado seja inferior ao valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); (iii) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente; 
ou pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente, e em conjunto com 1 (um) procurador legalmente 
constituído e com poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo 
Diretor Vice-Presidente, nos atos e operações cujo valor agregado seja superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), mas inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (iv) Diretor Presidente em conjunto com o Diretor 

Vice-Presidente; ou pelo Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente em conjunto com 1 (um) procurador 
legalmente constituído e com poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente 
ou pelo Diretor Vice-Presidente, nos atos e operações nas quais o valor agregado seja superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais); ou (v) Por 1 (um) Diretor, individualmente, no que se referir à emissão de apólices de 
seguro e pagamentos de sinistros; por 02 (dois) Diretores, em conjunto, no que se referir a contratos das 
operações rotineiras da companhia, como contrato de cosseguro, contrato de resseguro, contrato de 
contragarantia, assim como quaisquer operações bancárias e/ou financeiras, e para realização de investimentos 
em suas próprias contas ou em contas em nome das anteriores denominações sociais da Companhia. Parágrafo 
1º - A representação da Companhia, em juízo ou perante quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, 
competirá a qualquer dos Diretores, individualmente, ou a 1 (um) ou mais procuradores legalmente constituídos 
e com poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-
Presidente. Parágrafo 2º - Exceto pelas disposições do Parágrafo 1º acima, os procuradores da Companhia 
mencionados nos itens (ii), (iii) e (iv) acima deverão ter poderes apenas para representar a Companhia no seu 
curso regular de seus negócios sociais e serão nomeados por procurações assinadas pelos indivíduos indicados 
nos itens (ii), (iii) e (iv) acima, sendo estabelecidos os poderes outorgados e o prazo. As procurações serão 
sempre outorgadas por prazo determinado, exceto para as procurações com poderes para atuar em juízo ou para 
defender a Companhia em processos administrativos. Parágrafo 3º - A prática dos seguintes atos está 
condicionada à prévia aprovação, por escrito, da Assembleia Geral de Acionistas: (a) orçamento anual da 
Companhia e de suas entidades controladas, direta ou indiretamente; (b) Plano de Negócios anual da Companhia 
e de suas entidades controladas, direta ou indiretamente; (c) aquisição, compra, venda ou alienação de ativos 
imóveis pela Companhia, ou criação de hipoteca, ônus ou gravame de qualquer natureza sobre os ativos imóveis 
da Companhia; (d) exceto por quaisquer dos ativos imóveis mencionados nos itens (c) acima e (k) abaixo, a 
aquisição, compra, venda ou alienação dos ativos, em caso de transação ou série de transações, realizadas no 
mesmo ano, cujo valor individual ou agregado exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (e) a obtenção ou 
concessão de financiamentos; (f) a assunção de qualquer obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou 
em nome da Companhia, em caso de operações ou séries de operações, realizadas no mesmo ano, cujo valor 
individual ou agregado exceda R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto pela emissão de apólices de seguro, 
a contratação de resseguros e a contratação de reguladores de sinistro, assim como quaisquer operações 
bancárias e/ou financeiras, e para realização de investimentos em suas próprias contas ou em contas em nome 
das anteriores denominações sociais da Companhia - Fairfax Brazil Seguros Corporativos S.A. ou Fairfax Brazil 
Participações S.A.; (g) a aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia; (h) a indicação e 
fixação da remuneração dos Diretores das sociedades nas quais a Companhia detenha participação, direta ou 
indiretamente, e o voto em reunião de sócios ou Assembleia Geral de tais sociedades, assim como a aprovação 
de qualquer assunto que, nos termos do contrato social ou estatuto social destas sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, dependa de prévia aprovação desta Companhia; (i) qualquer transação realizada com os 
sócios, afiliados, diretores, procuradores ou empregados da Companhia ou qualquer transação entre a 
Companhia e qualquer afiliada; exceto pela emissão de apólices de seguro, a contratação de resseguros e a 
contratação de reguladores de sinistro, em nome ou em nome de qualquer afiliada da Companhia, para os quais 
avisos simultâneos serão enviados aos acionistas, informando a transação realizada, quando o seu valor exceder 
o equivalente em reais a US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares) em remunerações ou prêmios; (j) a 
celebração, alteração ou rescisão de acordos relativos à aquisição ou venda de direitos de propriedade intelectual, 
transferência de tecnologia, acordos para licenciamento de marcas e patentes, incluindo, entre outros, os acordos 
registrados no “Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI”; (k) quaisquer investimentos em outras 
sociedade ou qualquer aquisição, venda e/ou oneração de qualquer investimento em outras companhias; (l) a 
nomeação de qualquer Diretor de Investimentos ou consultor da Companhia ou das sociedades nas quais a 
Companhia detenha participação, direta ou indiretamente; e (m) a criação e aprovação de políticas de recursos 
humanos. Artigo 14 - As reuniões da Diretoria serão realizadas, ordinariamente, uma vez por ano, a fim de (i) 
discutir e elaborar as demonstrações financeiras; e (ii) sugerir para a Assembleia Geral de Acionistas a destinação 
dos lucros do exercício social e distribuição de dividendos; e, extraordinariamente, quando convocadas pelo 
Diretor Presidente ou requisitadas por qualquer outro Diretor. Parágrafo 1º - Os membros da Diretoria poderão 
votar por meio de carta, telegrama, fax ou e-mail enviados ao Diretor Presidente, e também poderão participar de 
qualquer reunião por meio de vídeo ou teleconferência, ou qualquer outro sistema de telecomunicação, desde 
que seja garantida a participação por todos os membros. Os membros da Diretoria que enviarem seus votos da 
maneira descrita neste parágrafo serão considerados presentes à respectiva reunião. Parágrafo 2º - Em todas as 
reuniões da Diretoria, a maioria do quadro deverá constituir um quorum para a operação dos negócios. As 
deliberações da Diretoria serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes e cada membro da 
Diretoria terá direito a um voto. Parágrafo 3º - As atas das Reuniões da Diretoria serão assinadas pelos membros 
presentes na reunião, podendo, no caso do Parágrafo 4° abaixo, ser assinada somente pelo secretário da reunião. 
Todas as atas deverão ser arquivadas na sede social da Companhia e, quando as deliberações da Diretoria 
tiverem efeitos perante terceiros, também deverão ser arquivadas perante a Junta Comercial do local da sede da 
Companhia. Uma versão em inglês de cada ata deverá ser fornecida aos acionistas da Companhia dentro de 15 
(quinze) dias, a contar da data em que ocorreu a reunião. Parágrafo 4º - Respeitado o disposto neste Estatuto 
Social e na legislação aplicável, as reuniões da Diretoria para a aprovação de qualquer ato ou transação tornar-
se-ão dispensáveis quando todos os membros decidirem, por escrito, sobre as matérias que seriam objeto de 
deliberação, devendo tais deliberações ser arquivadas na sede social da Companhia. Artigo 15 - São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos 
acionistas, Diretores, ou procuradores, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas ao objeto social e/ou que violam o objeto social da Companhia, respondendo o infrator por perdas e 
danos. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 16 - O Conselho Fiscal, obedecidas as disposições previstas em 
lei, não possui funcionamento permanente e será instalado a pedido dos acionistas. Parágrafo 1º - O Conselho 
Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos, sendo o mesmo número de suplentes, acionistas 
ou não, e eleitos em Assembleia Geral. Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal deverá ter duração até a Assembleia 
Geral Ordinária seguinte à de sua instalação. Parágrafo 3º - O pedido para instalação do Conselho Fiscal deverá 
ser apresentado em qualquer Assembleia Geral, e a eleição de seus membros deverá ocorrer imediatamente. 
Parágrafo 4º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada em Assembleia Geral, observado o 
mínimo previsto em lei. Capítulo VI - Exercício Social: Artigo 17 - O exercício social inicia-se em 1° de janeiro e 
encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao final do exercício social, data em que serão levantadas as 
demonstrações financeiras correspondentes, observadas as determinações legais. Artigo 18 - O lucro líquido da 
Companhia será destinado como segue: a) 5% (cinco por cento) será aplicado, antes de qualquer outra 
destinação, para constituição da reserva legal, a qual não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; 
e b) 5% (cinco por cento) para o pagamento de dividendo obrigatório. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral poderá 
deliberar, caso não haja oposição de qualquer acionista, sobre a distribuição de dividendo inferior estabelecido 
neste Artigo, ou sobre a retenção de todo o lucro líquido apurado. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste artigo 
não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele 
incompatível com a situação financeira da Companhia. Nesse caso, se o Conselho Fiscal estiver em 
funcionamento, deverá emitir parecer a respeito. Parágrafo 3º - Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos 
termos do parágrafo 2º acima serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em 
exercícios sociais subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas, assim que a situação 
financeira da Companhia permitir. Artigo 19 - A Companhia poderá distribuir dividendos intermediários, com 
autorização da Assembleia Geral, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, ou, ainda, baseado em balanço intermediário elaborado por períodos mais curtos, 
inclusive mensais, podendo a Diretoria recomendar a distribuição de dividendos aos acionistas “ad referendum” 
da Assembleia Geral de Acionistas, de acordo com o artigo 204, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 6.404/1976. Artigo 
20 - A Assembleia Geral poderá, ainda, autorizar a Companhia a pagar juros sobre capital próprio, respeitado o 
limite previsto em lei, conforme estabelecido no artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1996, cujo valor 
deverá ser incluído no montante de dividendo obrigatório nos termos da legislação aplicável. Capítulo VII - 
Transformação: Artigo 21 - A Companhia poderá ser transformada de um tipo societário para outro por meio de 
aprovação de acionistas que representem a maioria do capital social. Capítulo VIII - Liquidação e Dissolução: 
Artigo 22 - A Companhia entrará em processo de liquidação nos casos previstos em lei e por deliberação dos 
acionistas, conforme disposto no artigo 97 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. Artigo 23 - Em caso 
de liquidação ou dissolução da Companhia, o liquidante deverá ser indicado em Assembleia Geral Extraordinária, 
caso em que os ativos serão utilizados para quitação das dívidas da Companhia. Os ativos restantes, se houver, 
serão distribuídos entre os acionistas, na proporção do número de ações que possuírem. Capítulo IX - Foro: 
Artigo 24 - Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias 
oriundas deste Estatuto Social, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” São 
Paulo, 23 de fevereiro de 2022. Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. - Composição da Mesa da 
Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Fevereiro de 2022: Bruno de Almeida Camargo - 
Presidente da mesa; Heron Ricardo Parron - Secretário.

8ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - Art. 887, § 3º/CPC

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Ofi cial - JUCESP 744. 8ª VARA CÍVEL 
DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL. Processo: nº 1008131-26.2009.8.26.0100. 
Executados: ESPÓLIO DE JOÃO BATISTA MARINHO, JOÃO ALEXANDRE MARINHO, JOÃO 
HENRIQUE MARINHO, ANNE CAROLINE LISBOA MARINHO, JOÃO PEDRO MARINHO, JOÃO 
BATISTA MARINHO JÚNIOR, KARLA ROBERTO MARINHO - DIREITOS DO COMPROMISSÁRIO 
COMPRADOR - Apto de 33,87m² na Consolação. Praça Júlio Mesquita, nº69, São Paulo/SP - Contribuinte 
nº 007.063.03199. Descrição completa na Matrícula nº 55.929 do 05º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo 
na 1ª praça: R$ 191.320,90 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 114.259,69 (60% do valor de avaliação) 
(sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 11/11/2022 às 13h50min, e 
termina em 16/11/2022 às 13h50min; 2ª Praça começa em 16/11/2022 às 13h51min, e termina em 
06/12/2022 às 13h50min. Ficam os requeridos ESPÓLIO DE JOÃO BATISTA MARINHO, JOÃO 
ALEXANDRE MARINHO, JOÃO HENRIQUE MARINHO, ANNE CAROLINE LISBOA MARINHO, 
JOÃO PEDRO MARINHO, JOÃO BATISTA MARINHO JÚNIOR, KARLA ROBERTO MARINHO, 
bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), terceiro(a) interessado ANTÔNIO MOREIRA 
FREIRE, CARLOS ROBERTO DE MOREIRA FREIRE, ESPÓLIO DE ANTONIO LEME, MAGNOLIA 
VILELA DO SOCORRE LEME e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não 
seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 01/04/2014.
PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | www.ZUKERMAN.com.br Z U K E R M A N

L  E  I   L  Õ  E  S

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO 
DE LUCAS AUAD LEITE, REQUERIDO POR MANOEL LEITE E OUTROS - PROCESSO 
Nº1030147-51.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliene Carvalho Martins, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que, por sentença proferida em 30/06/2022, foi decretada a INTERDIÇÃO de LUCAS AUAD 
LEITE, CPF 51384350861, declarando-o(a) relativamente incapaz para a prática dos atos 
patrimoniais e negociais (art. 85, Lei nº 13.146/15), e nomeado(a) como CURADORES, em 
caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Manoel Leite, Vanessa Auad e Caio Auad Leite. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2022. 

 
 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005392-92.2021.8.26.0348. 
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. CESAR AUGUSTO 
DE OLIVEIRA QUEIROZ ROSALINO, na forma da Lei, etc FAZ SABER a ELISETE RODRIGUES DE SOUSA, 
qualificação desconhecida, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de ERNESTO BATISTA DE 
SOUZA, alegando em síntese que as partes se encontram separados desde o ano de 2016 e por não ser possível a 
realização do divórcio consensualmente, requer-se da forma litigiosa. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 24 de agosto de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010124-74.2017.8.26.0278. 
O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo, Dr. Antenor da Silva Cápua, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao ESPÓLIO DE CONCEIÇÃO APARECIDA DE ALMEIDA, representado por HENRIQUE 
RODRIGUES, CPF: 375.824.538-27 e seu cônjuge TEREZA DO PRADO RODRIGUES, RG: 12.592.834; BENEDITO DE 
ARAUJO, CPF: 279.743.598-20 e seu cônjuge ALBERTINA ANTONIA DE ARAUJO, RG: 12.572.807 e GERALDO 
FRANCISCO DA SILVA, CPF: 038.968.348-34 que, AMÉRICA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA promove 
ação de ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA pelo PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em relação a dois pedaços de terras 
denominados quinhão B, com 3.252,48m², que tem frente para a Estrada de Santa Isabel e quinhão D, com 1.394,07m², 
que tem frente para a Estrada do Corredor, situados no Município de Itaquaquecetuba/SP, Comarca de Suzano/SP, com 
Inscrições Municipais sob os nºs 44434-99-99-0200-01-000-2 e 44434-99-99-0200-02-000-2, além do pagamento das 
custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Estando os SUPRACITADOS em lugares 
desconhecidos, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 dias, para que apresentem contestações no prazo de 15 
dias, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, com nomeações 
de curadores. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Itaquaquecetuba, aos 22 de agosto de 2022. 
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